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Grupo Parlamentar

PROJETO DE LEI N.º 805/XIV/2.ª

CRIA O CRIME DE ENRIQUECIMENTO INJUSTIFICADO

E OCULTAÇÃO DE RIQUEZA

(2.ª ALTERAÇÃO AO REGIME DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES POR TITULARES 

DE CARGOS POLÍTICOS E ALTOS CARGOS PÚBLICOS)

Exposição de motivos

A criminalização do enriquecimento injustificado e da ocultação de riqueza constitui um 

elemento indispensável de uma estratégia de combate à corrupção que se pretende 

robusta e eficaz. 

O Bloco de Esquerda apresentou propostas neste sentido em 2009, 2011 e 2016, em 

todos os casos combinando plena determinação na criminalização da titularidade não 

justificada de incrementos patrimoniais acima de determinado montante e a obediência 

estrita ao princípio constitucional elementar da presunção da inocência. Contrariando 

esta preocupação, o parlamento aprovou, em 2011 e em 2015, propostas que o Tribunal 

Constitucional declarou inconstitucionais, quer por pressuporem uma inversão do ónus 

da prova, quer por terem um âmbito de aplicação geral que não permitia identificar um 

bem jurídico cuja lesão se mostrasse de um desvalor digno de uma ponderação 

constitucional favorável.

Graças também a uma proposta do Bloco de Esquerda, a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, 

passou a consagrar um dever de declaração, pelos titulares de cargos políticos e de altos 

cargos públicos, dos seus rendimentos brutos, com indicação da sua fonte, e dos 
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elementos do seu ativo patrimonial, sendo a omissão da referência a elementos 

patrimoniais ou rendimentos em valor superior a 50 salários mínimos nacionais punida 

com pena de prisão até três anos e havendo lugar a uma tributação, em sede de IRS, dos 

acréscimos patrimoniais não justificados à taxa especial de 80%.

No entanto, esta disposição mostra-se claramente insuficiente, tendo em conta que 

dificilmente os incrementos patrimoniais ilícitos ficam formalmente na titularidade dos 

sujeitos destas obrigações declarativas. A ordem jurídica portuguesa permanece, pois, 

desprovida de um dispositivo legal capaz de responder, no quadro constitucional 

vigente, ao desvalor da não declaração e da não justificação de riqueza acima de 

determinado montante adquirida no exercício de funções dos titulares de cargos 

políticos e de altos cargos públicos.

É esse o propósito do presente Projeto de Lei. Na senda da proposta apresentada pela 

Associação Sindical dos Juízes Portugueses, o Bloco de Esquerda propõe que a Lei 

52/2019 passe a consagrar, a par do dever de declaração de rendimentos e ativos 

patrimoniais, um dever de justificação dos incrementos patrimoniais especialmente 

relevantes que se registem no exercício do cargo e durante um período posterior

legalmente estipulado, sendo a omissão de declaração e de justificação desses 

incrementos, com a intenção dos os ocultar, punida com prisão de um a cinco anos, pena 

idêntica à prevista para o crime de fraude fiscal.

Assim se cumprirá o propósito de combater devidamente, no plano penal, o 

enriquecimento injustificado e a ocultação de riqueza, cumprindo escrupulosamente o 

princípio constitucional da presunção de inocência.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 

do Bloco de Esquerda, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente Lei procede à segunda alteração do Regime do Exercício de Funções por 

Titulares de Cargos Públicos, aprovado pela Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, alterado 

pela Lei n.º 69/2020, de 9 de novembro, criminalizando o enriquecimento injustificado e 

a ocultação de riqueza.
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Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de junho

O artigo 14.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, com as posteriores alterações, passa a 

ter a seguinte redação: 

“Artigo14.º

(…)

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – (…). 

4 – (…).

5 – Nas declarações previstas neste artigo deve constar também a descrição de 

promessas de vantagens patrimoniais futuras que possam alterar os valores declarados, 

referentes a alguma das alíneas do n.º 2 do artigo anterior, em montante superior a 50 

salários mínimos mensais, cuja causa de aquisição ocorra entre a data de início do 

exercício das respetivas funções e os três anos após o seu termo. 

6 – Nas declarações previstas neste artigo deve constar também a indicação dos factos 

geradores das alterações que deram origem ao aumento dos rendimentos ou do ativo 

patrimonial, à redução do passivo ou à promessa de vantagens patrimoniais futuras.”

Artigo 3.º

Aditamento à Lei n.º 52/2019, de 31 de junho

É aditado o artigo 18.º-A à Lei 52/2019, de 31 de junho, com as posteriores alterações, 

com a seguinte redação: 

“Artigo 18.º-A

Desobediência qualificada e ocultação intencional de riqueza

1 – Sem prejuízo do disposto no artigo 18º, a não apresentação intencional das 

declarações previstas nos artigos 13.º e 14.º, após notificação, é punida por crime de 

desobediência qualificada, com pena de prisão até 3 anos. 
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2 – Quando a não apresentação intencional das declarações referidas no número 

anterior não tenha sido acompanhada de qualquer omissão de declaração de 

rendimento ou elementos patrimoniais perante a autoridade tributária durante o 

período do exercício de funções ou até ao termo do prazo previsto no artigo 14.º n.º 4, a 

conduta é punida com pena de multa até 360 dias.

3 – Quem, fora dos casos previstos no n.º 1, com intenção de ocultar elementos 

patrimoniais, rendimentos ou promessas de vantagens patrimoniais futuras que estava 

obrigado a declarar em valor superior a 50 salários mínimos mensais , não apresentar a 

declaração prevista no artigo 14.º n.º 2 ou omitir de qualquer das declarações 

apresentadas a descrição ou justificação daqueles elementos patrimoniais ou 

rendimentos ou promessas de vantagens patrimoniais futuras nos termos do artigo 14.º 

n.ºs 5 e 6, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. 

4 – Incorre na mesma pena prevista no número anterior quem, com intenção de os 

ocultar, não apresentar no organismo ali previsto as ofertas de bens materiais ou 

serviços a que se refere o artigo 16.º, quando o seu valor for superior a 50 salários 

mínimos mensais.

5 – Os acréscimos patrimoniais não justificados apurados ao abrigo do regime fiscal 

tributário de valor superior a 50 salários mínimos mensais, são tributados, para efeitos

de IRS, à taxa de 100%.”

Artigo 4.º 

Norma revogatória 

São revogados os números 4, 5, 6 e 7 do artigo 18.º da Lei 52/2019, de 31 de junho, com 

as posteriores alterações. 

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.
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Assembleia da República, 21 de abril de 2021.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

José Manuel Pureza; Pedro Filipe Soares; Mariana Mortágua; Jorge Costa;

Alexandra Vieira; Beatriz Dias; Diana Santos; Fabíola Cardoso; Isabel Pires;

Joana Mortágua; João Vasconcelos; José Maria Cardoso; José Soeiro; Luís Monteiro;

Maria Manuel Rola; Moisés Ferreira; Nelson Peralta; Ricardo Vicente; Catarina Martins


